INAUGURAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DE ALMEIDA & AZEVEDO, LDA. NA MADALENA DO PICO

Madalena, 19 de Julho de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Começo, precisamente, por agradecer o amável convite que me foi feito pela firma Almeida & Azevedo, Lda., para presidir à inauguração desta nova unidade comercial da empresa. Quero, com especial ênfase, felicitar o Senhor José Damião Almeida que, com o seu dinamismo e o seu espírito empreendedor, tem sabido apostar com sucesso em diversas áreas da actividade económica, contribuindo, ele próprio, de forma muito visível, para o desenvolvimento da nossa Região, em especial nas ilhas do triângulo.

A realização de avultados investimentos no sector do comércio e da distribuição, dos quais esta estrutura é disso exemplo, evidencia o forte dinamismo que este sector de actividade vem registando nos últimos anos, reforçando, cada vez mais, a sua importância na economia regional.

A forte pressão e os desafios decorrentes das mutações gerais da economia, sentidas sobretudo ao nível da procura - cada vez mais exigente e diversificada - bem como de um ambiente concorrencial - cada vez mais agressivo - tem obrigado os agentes económicos a uma nova postura, mais profissional, indo de encontro aos novos padrões de consumo, aos novos hábitos culturais e procurando corresponder aos critérios de qualidade que crescentemente tipificam o mercado.

Não obstante as limitações ainda sentidas pelo aparelho comercial regional, derivadas da reduzida dimensão e fragmentação territorial e demográfica, da pequenez e pulverização dos estabelecimentos comerciais, assistiu-se, nos últimos anos, a um salto qualitativo assinalável, caminhando-se, de forma rápida para um comércio mais moderno, flexível, capaz de fazer face aos impulsos colocados pela produção e de proporcionar um maior grau de satisfação ao consumidor.
É também indesmentível que o consumidor criou exigências e necessidades que o mercado, na lógica da detecção e aproveitamento de oportunidades, tem sido forçado a dar resposta. Por isso, o comércio deve estar cada vez mais sintonizado com os interesses do consumidor, que constitui hoje um elo fundamental da cadeia económica.

Se é certo que o aparecimento de novas unidades de grande dimensão nos Açores apresenta inegáveis vantagens para os consumidores - pela melhoria e diversidade da oferta em espaços bem dimensionados -  importa que a implantação das mesmas se processe sem causar desequilíbrios no ordenamento do espaço urbano, nem consequências graves para o tecido comercial retalhista já implantado. Pelo contrário, sendo tais aspectos salvaguardados, temos constatado que a concorrência desencadeada pelas grandes superfícies comerciais tem sido salutar para a evolução das pequenas e médias empresas do sector. Na verdade, boa parte do comércio chamado tradicional tem vindo a reestruturar os seus estabelecimentos, quer por via do livre-serviço, quer pela especialização da actividade, apostando na prestação de um serviço personalizado e de proximidade e numa oferta de qualidade.

Julgo, assim, possível, preservar a coexistência entre as diversas modalidades de comércio, garantindo uma estrutura comercial equilibrada e moderna, sem proteccionismos injustificados que distorçam uma sã concorrência, mas também sem abusos de posição. É, portanto, desejável assegurar condições de harmonia para as novas formas de distribuição e para o comércio tradicional, parecendo-nos mesmo que os estabelecimentos de maior dimensão se devem até regozijar pela presença complementar de pequenos comerciantes especializados, que se encontram aptos para prestar um tipo de serviço para o qual as grandes superfícies não se encontram vocacionadas.

 Neste sentido, tem sido preocupação do meu Governo a aplicação de medidas de apoio que procurem revitalizar os nossos principais centros históricos e urbanos, nomeadamente, no âmbito do PROCOM/URBCOM, através dos quais se procura promover o desenvolvimento do pequeno comércio retalhista devidamente enquadrado na sua realidade local e espacial, desenvolvendo-se, desse modo, uma correcta política de ordenamento do aparelho comercial. Até finais de 2002, o investimento realizado no âmbito deste sistema de incentivos ascendeu a mais de 12 milhões de euros e os resultados têm sido muito positivos. 

Por outro lado, os investimentos realizados no sector do comércio - e que têm sido objecto de apoio no âmbito do SIRALA – Apoio à Actividade Local dos Açores, que constitui, sem dúvida, um importante instrumento de apoio para os empresários do sector - ascenderam, nos últimos seis anos a 54 milhões e 868 mil euros. 

O crescimento deste sector pode ser, ainda, aferido, por outros indicadores. Por exemplo, em finais de 1996, estavam inscritos no Cadastro dos Estabelecimentos Comerciais da Região Autónoma dos Açores 2.690 unidades, enquanto que em 2002 já existiam 3.514 estabelecimentos. Ou seja, mais 824 estabelecimentos, o que representa um aumento de 30,6%. Durante aquele período, o número de pessoas empregadas no sector cresceu cerca de 19,2%. Por outro lado, a área total ocupada pelos estabelecimentos comerciais aumentou em 151.747 metros quadrados. É importante realçar que este crescimento desenvolve-se num quadro de modernização das estruturas existentes e numa significativa e notória melhoria da qualidade do serviço. 

Refira-se que, das 14 grandes superfícies comerciais existentes na Região, sujeitas a autorização prévia de licenciamento comercial por parte da Secretaria Regional da Economia, três estão localizadas na ilha do Pico, o que demonstra o dinamismo e a confiança crescente dos empresários no mercado potencial desta ilha.
A revisão do Plano a Médio Prazo e do Plano a apresentar à Assembleia Legislativa Regional para 2004 procura, através de um aumento das verbas para os incentivos também provenientes do Fundo Regional das Actividades Económicas, reflectir a prioridade de manter a dinâmica do crescimento económico actualmente existente na Região, que se evidencia, por exemplo, nos últimos indicadores conhecidos relativos a 1999 e 2000, em que o crescimento do PIB nos Açores foi claramente superior à média nacional, embora o chamado poder aquisitivo não tenha convergido para a média europeia em razão dos níveis de preços verificados.

O prosseguimento de uma adequada política de incentivos ao investimento privado tem contribuído decisivamente para o forte investimento que se tem verificado em todos os sectores de actividade, permitindo a revitalização do comércio, a reestruturação da indústria e da construção civil e, ainda, o crescimento significativo da oferta de alojamento turístico e da animação e promoção turísticas. No último mês de Maio os Açores voltaram a ter um crescimento de dormidas no sector do turístico face ao mês homólogo de 2002.
Por outro lado, a convergência do tarifário da energia eléctrica com os preços praticados no Continente, que originou uma redução de mais de 30% em relação aos valores praticados na Região em 1996, a par da redução do preço dos transportes aéreos e marítimos, têm resultado em importantes benefícios directos na estrutura de custos das empresas e da população em geral. 

Esta superfície comercial que hoje se inaugura, bem como os restantes empreendimentos levados a cabo por esta empresa, revelam bem a dinâmica do sector e o reconhecido dinamismo desta empresa na criação de postos de trabalho e no desenvolvimento dos Açores. Este tipo de exemplos do tecido empresarial evidencia, por um lado, a importância que o sector privado deve ocupar na actividade económica regional e, por outro, é um forte estímulo para que o Governo Regional continue a reforçar o seu papel supletivo na criação de enquadramentos mais atractivos e facilitadores da acção dos empresários.
Temos, por isso, todas as razões para encararmos com confiança, não isenta de responsabilidade, o presente e o futuro, continuando a mudança para melhor que estamos a fazer nos Açores.
Muito obrigado, e os meus melhores votos de sucesso em mais este empreendimento, quer para os seus promotores quer para os seus trabalhadores. 
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